
 
 

 
AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.224 - ES 

(2014/0075445-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUCILA MARA WETLER HEMERLY 
ADVOGADO : LUIS FILIPE MARQUES PORTO SÁ PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS 
PÚBLICOS. DECADÊNCIA DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O relator pode, com base no art. 557, § 1º, do CPC, reconsiderar decisão 
monocrática em sede de agravo regimental sem a necessidade de submeter o 
processo a julgamento colegiado.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, na sentada do dia 11 de 
setembro de 2013, no julgamento do Mandado de Segurança nº 20.148/DF, na 
relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, firmou a compreensão de que a 
Administração não perde, pelo decurso de prazo, a possibilidade de adotar 
procedimento para rever ilegal acumulação de cargos públicos.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.224 - ES 

(2014/0075445-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUCILA MARA WETLER HEMERLY 
ADVOGADO : LUIS FILIPE MARQUES PORTO SÁ PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira 

(e-STJ fl. 443):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. EFEITOS INFRINGENTES. 
INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.

A recorrente sustenta a impossibilidade da reconsideração em sede de agravo 

regimental, por entender que somente o órgão colegiado poderia reformar a decisão monocrática 

de e-STJ fls. . Ademais, defende que "já decorreu o prazo decadencial de 05 (cinco) anos 

previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/99 para que a Administração Pública anulasse o ato 

administrativo de nomeação da recorrida [ ora agravante ]" (e-STJ fl. 455).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS PÚBLICOS. 
DECADÊNCIA DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O relator pode, com base no art. 557, § 1º, do CPC, reconsiderar decisão 
monocrática em sede de agravo regimental sem a necessidade de submeter o 
processo a julgamento colegiado.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, na sentada do dia 11 de 
setembro de 2013, no julgamento do Mandado de Segurança nº 20.148/DF, na 
relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, firmou a compreensão de que a 
Administração não perde, pelo decurso de prazo, a possibilidade de adotar 
procedimento para rever ilegal acumulação de cargos públicos.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Inicialmente, cabe destacar a letra do artigo 557, § 1º, do CPC, da qual se extrai a 

possibilidade do juízo de retratação monocrática pelo magistrado prolator da decisão agravada. 

Em verdade, os casos em que não houver a retratação estarão sujeitos a julgamento colegiado. A 

propósito, confira-se a seguir:

Art. 557 [...]
§ 1º Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para 
o julgamento do recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o 
processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 
seguimento.

Acerca da necessidade do reconhecimento da decadência administrativa para o 

reconhecimento da ilegalidade da acumulação dos cargos públicos, importante destacar a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a Administração não 

perde, pelo decurso de prazo, a possibilidade de adotar procedimento para rever ilegal 

acumulação de cargos públicos. Nesse sentido, o seguinte precedente:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS PÚBLICOS. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
DESNECESSIDADE. JUÍZO DE VALOR SOBRE TODOS OS FATOS 
SUFICIENTES PARA ACOLHIMENTO DE PEDIDO ALTERNATIVO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, na sentada do dia 11 de 
setembro de 2013, no julgamento do Mandado de Segurança nº 20.148/DF, na 
relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, firmou a compreensão de que 
não ocorre a prescrição da pretensão da Administração em adotar procedimento 
para equacionar ilegal acumulação de cargos públicos, mormente porque os "atos 
inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do tempo".
2. Hipótese em que o acúmulo ilegal de cargos públicos se deu por culpa da 
Administração Pública, que transferiu, sponte sua, e há mais de vinte anos, 
servidora a cargo cuja acumulação é vedada constitucionalmente.
3. Acolhimento do pedido alternativo da autora para retornar ao cargo de origem, 
compatível com o outro cargo que ocupa. Solução que privilegia a jurisprudência 
desta Corte Superior e o preceito constitucional impresso no artigo 37, XVI, da 
Constituição Federal, sem olvidar os princípios da segurança jurídica, da 
dignidade da pessoa humana e da boa-fé objetiva.
4. Este Superior Tribunal de Justiça, no caso de conhecimento do recurso 
especial, pode julgar a causa, aplicando o direito à espécie. Incidência, por 
analogia, da Súmula nº 456/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 410.992/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0075445-6 AREsp 498.224 / ES

Números Origem:  00040107420128080000  100120039274  10012003927420140012  201201526775  
40107420128080000

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCILA MARA WETLER HEMERLY
ADVOGADO : LUIS FILIPE MARQUES PORTO SÁ PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCILA MARA WETLER HEMERLY
ADVOGADO : LUIS FILIPE MARQUES PORTO SÁ PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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